Comarca de Petrópolis - 3ª Vara Cível

Juiz: Jorge Luiz Martins Alves
Processo nº 0003027-84.2005.8.19.0042 (2005.042.003239-1)
Sentença Hariberto de Miranda Jordão Filho , com o propósito de obter o decreto judicial anulatório da manifestação de última vontade prestada por Cora Bocayuva de Miranda Jordão , assestaram esta ação , aos 25.abr.05 , em face de Ana Maria Bocayuva de Miranda Jordão. Em breve e apertada síntese , a petição inicial e os documentos que a instruem noticiam que as declarações de última vontade de Cora Bocayuva de Miranda Jordão [= genitora de Hariberto de Miranda Jordão Filho , ora autor] expressas na Escritura de Testamento Público firmada aos 14.out.98 no 7º Ofício da Comarca de Petrópolis , que revogou aqueloutra realizada aos 10.mar.98 , no 24º Ofício de Notas da Comarca da Capital , contém vícios conducentes à sua nulidade porque , primeiro , feitas sob induzimento e coação de Ana Maria Bocayuva; segundo , na ocasião não participaram as testemunhas presentes ao primeiro ato [= ocorrido na cidade do Rio de Janeiro] , certo que aquelas que presenciaram e assinaram eram testemunhas cartorárias e uma amiga de Ana Maria Bocayuva [= Dora Caldeira de Barros Cullinam] e , terceiro , justificando-se em vultosas doações que foram feitas a Hariberto de Miranda , e que estas [= doações] ele desconhece , não figurou a distribuição igualitária existente no primeiro testamento. O pedido mediato , neste contexto , consiste na anulação do Testamento Público. Gratuidade de Justiça às fls. 19. Citação aos 28.fevereiro.05. Contestação às fls. 179/186. Réplica às fls. 314/320. Ás fls. 343/345 Hariberto de Miranda postula o julgamento da lide no estado em que se encontra. Manifestações do parquet às fls. 341v, 362/367 A decisão de fls. 415 rejeitou a preliminar que tinha fincas na prescrição. Agravo retido às fls. 420/423. Contrarrazões ao agravo às fls. 427/429. Memoriais às fls. 350/359 e 360. Parecer ministerial às fls. 432/437. Documentos às fls.24/169, 188/223, 250/313, 31/327 e 393/402. Partes legítimas e regularmente representadas. É o relatório. Passo a decidir. Em um primeiro passo , repisando manifestação comum quando constato que a exigência inserta no inciso LXXVIII do artigo 5º da CRFB não foi observada , apresento aos advogados e aos litigantes sinceras escusas pelo excessivo lapso temporal [= quase 3 anos!!] que medeia entre a data em foi exarado o parecer ministerial e hoje , ocasião em que entrego a prestação jurisdicional. Em um segundo passo , adotando como razões de decidir o irretocável parecer do douto e respeitado Promotor de Justiça Pedro de Oliveira Coutinho , estou convencido que a declaração de última vontade de Cora Bocayuva de Miranda Jordão não contém qualquer mácula capaz de anular sua eficácia porquanto Hariberto de Miranda Jordão Filho não trouxe qualquer elemento capaz de refutar o ato , tampouco comprovar que Ana Maria Bocayuva de Miranda Jordão tivesse atuado de forma a delinear a vontade de Cora Bocayuva de Miranda Jordão , sendo relevante consignar que o testamento , um ato público , referiu-se a parte disponível. Ao fim e ao cabo , certo da inexistência de vício de vontade de Cora Bocayuva de Miranda Jordão , resolvo o mérito , julgo improcedente o pedido , condeno Hariberto de Miranda Jordão Filho ao pagamento das despesas processuais e verba honorária que fixo em R$ 800,00 , ex vi §4º do artigo 20 do CPC. Por fim , sob os influxos da regra inscrita no artigo 475-J , concedo o prazo de 15 dias para o pagamento voluntário , sob pena da eclosão de multa na alíquota de 10 %. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Jorge Luiz Martins Alves - Juiz de Direito , aos 13.nov.09.
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